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Resumo:  
 
O presente trabalho apresenta a carreira pública de Delegado de Polícia, típica de Estado, sendo o trabalho embasado em questões do Direito 
Processual Penal e Direito Administrativo. O tema abordará qual é a natureza jurídica da carreira de Delegado de Polícia no direito brasileiro, 
determinando se tal atividade é policial ou jurídica, chegando à conclusão que faz sim parte exclusivamente da carreira policial. Objetivo: O 
objetivo geral do presente trabalho é analisar a carreira de Delegado de Polícia definindo­a no serviço público brasileiro como pertencente à 
carreira policial ou à carreira jurídica. Metodologia: A texto foi elaborado a partir de pesquisa exclusivamente bibliográfica, na doutrina e 
jurisprudência pátria, além de artigos de assuntos relevantes que refere­se de alguma forma ao tema. Conclusão: Ao fim conclui­se que o cargo 
de Delegado de Polícia pertence à carreira policial e não jurídica. 
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POLICE DEPUTY CHIEF: LEGAL CAREER OR POLICE CAREER 
 

Abstract: 
 

This paper presents the public career of Police Deputy Chief, typical of state, being the work grounded in issues of Criminal Procedural Law and 
Administrative Law. The theme will address what is the legal status of the Police Deputy Chief career in Brazilian law, determining whether such 
activity is legal or police, reaching the conclusion that it is rather part only of the police force. Objective: The general objective of this study is to 
analyze the Police Deputy Chief career defining it in the Brazilian public service as belonging to the police force or the legal career. Methodology: 
The text has been produced exclusively from literature, doctrine and jurisprudence as well as relevant issues of articles refers in some way to the 
theme. Conclusion: At the end it was concluded that the position of Police Deputy Chief belongs to the police and no legal career. 
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1. INTRODUÇÃO  

 
O presente artigo possui como assunto a carreira pública de delegado de polícia, típica de Estado, sendo o 

trabalho embasado em questões do Direito Processual Penal e Direito Administrativo. O tema abordará qual é a 
natureza jurídica da carreira de delegado de polícia no direito brasileiro, determinando se tal atividade é policial ou 
jurídica. 

A elaboração deste trabalho justifica­se, principalmente pela promulgação da Lei 12.830/2013 que trouxe ao 
direito brasileiro uma rediscussão sobre uma carreira típica e quase que exclusiva do direito processual penal brasileiro, 
a carreira de delegado de polícia. O artigo 2ª da referida legislação dá à carreira, antes considerada estritamente policial, 
uma interpretação de que poderia ser incluída no rol das carreiras jurídicas: “Art. 2o ­ As funções de polícia judiciária e 
a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de 
Estado”. (grifos meus)  

Para a elaboração do presente artigo foi realizada uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica 
bibliográfica, com fontes de artigos científicos, livros, sendo a maioria na área de Direito Processual Penal e Direito 
Administrativo. Foram apresentados ainda documentos jurídicos frutos de discussão sindical e de categorias públicas 
que relevantemente debateram sobre o tema em questão, além, claro, da jurisprudência pátria. 

Para o desenvolvimento do trabalho, considerou­se inicialmente, falar sobre o enquadramento do inquérito 
policial, peça pré­processual presidida pelo delegado de polícia, como mero procedimento administrativo e não 
processo. Em segundo lugar, foi apresentado um breve histórico da criação do cargo de delegado de polícia, além de um 
pouco de direito comparado, mostrando de forma rasa, exemplos de persecução criminal em outros países, como o 
modelo do Juízo de Instrução ou do Ministério Público tendo o controle pleno das investigações. 

Outro argumento apresentado, em busca da tese deste trabalho, foi a pouca relevância jurídica de um dos 
principais atos privativos desta carreira pública em questão que é o indiciamento.  
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Por fim, fora realizado uma interpretação topográfica da Constituição Federal de 1988 que, indubitavelmente já 
direciona as carreiras jurídicas em um mesmo capítulo, sendo que neste nada se fala no delegado de polícia que só é 
citado em outro capítulo, e somente no que se refere à direção das polícias civis estaduais. 

Portanto, foi traçado qual a real importância do delegado de polícia, quais suas atividades, qual seu 
posicionamento na administração pública brasileira e no ordenamento processual penal, e em qual carreira deve estar 
vinculado. Neste sentido, foi necessário demarcar sua histórica existência, sua importância social, comparando inclusive 
com carreiras análogas descritas em ordenamentos jurídicos pré­processuais de outros países. 

Desta forma, houve uma investigação sobre a definição de qual a verdadeira natureza jurídica deste cargo 
público, a partir das legislações que regulamentam sua atividade, principalmente o Código de Processo Penal, 
Constituição Federal e leis esparsas.  

Cabe ressaltar que apesar da importância do tema, pouco se tem debatido no meio acadêmico sobre o problema e 
pouca construção teórica há produzida para fundamentação. Desta maneira, publicações sobre temas aproximados 
foram utilizadas e, como já dito, a legislação pertinente e o direito comparado são base para este artigo científico. 

 

2. DESENVOLVIMENTO 

2.1 A LEI Nº 12.830/2013 E SEUS REFLEXOS 
 

A discussão a respeito de qual espécie se enquadra a carreira de delegado de polícia, é discussão recente. A tese 
que o delegado de polícia faz parte da carreira jurídica de Estado, em que pese já ser defendida pelos próprios delegados 
a algum tempo, ganhou força com a promulgação da Lei n.º 12.830/2013 e seu artigo 2º que possui os seguintes termos: 
“As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia são de natureza 
jurídica, essenciais e exclusivas de Estado. ” 

A repercussão jurídica deste possível reconhecimento em carreira equiparada à de magistrados e promotores é a 
utilização das prerrogativas destas carreiras, como inamovibilidade, vitaliciedade, entre outras, sem abrir mão das 
prerrogativas da carreira policial. Discussão fundamental ainda, que repercute da edição da Lei em comento, seria sobre 
quais seriam os reflexos desta alteração para a sociedade, já que, o Brasil passa por uma grande e notória crise da 
segurança pública, havendo o inevitável pensamento de alteração dos modelos policiais no Brasil, para modelos menos 
burocráticos, mais céleres e eficientes. Uma possível juridicização da policia, a princípio, não alcançaria este resultado. 

Na contramão, as associações e entidades de classe da referida carreira pública passaram a interpretar, a partir da 
edição da referida legislação, sua atividade como uma carreira jurídica, em patamar de igualdade com as consagradas 
carreiras da magistratura, dos membros do Ministério Público, dos Defensores Públicos e/ou advogados, 
constitucionalmente garantidos como tal, possuindo, por esta razão, prerrogativas de proteção de cada atividade. 

Em que pese, em uma análise rasa, parecer tratar­se de tema estritamente de Direito Administrativo, meramente 
de enquadramento na estrutura pública de uma carreira de Estado, a recolocação de referida carreira em um novo 
patamar causa grande alteração no sistema processual penal, uma vez que cria uma nova figura, fora da tríade 
processual, com possibilidade de conquistar prerrogativas e poderes de função inerentes às carreiras jurídicas. Seria, na 
verdade, uma inovação no direito internacional já que a carreira de delegado de polícia, que já é praticamente 
inexistente na grande maioria dos países, até como carreira policial como a conhecemos, não deve existir como uma 
suposta carreira jurídica, dentro da polícia e fora da tríade processual.  

Outrossim, ambos os ramos de carreiras em discussão, policial ou jurídico, possuem prerrogativas próprias, 
inerentes à natureza de cada um, estando hoje, após a edição da referida lei, a categoria dos delegados de polícia, 
lutando pelas prerrogativas das carreiras jurídicas, como inamovibilidade, vitaliciedade, entre outras, sem abrir mão das 
prerrogativas da carreira policial como aposentadoria especial, com vencimentos integrais, livre acesso a locais sob 
investigação, porte irrestrito de armas de fogo, etc.  

Outro reflexo deste “reconhecimento” seria, logicamente, uma elevação abrupta no patamar salarial dos 
delegados de polícia. Isso porque, na administração pública, os salários das diferentes carreiras são separados por 
patamares, sendo as carreiras de maior ganho, as jurídicas. Para se ter ideia, os delegados da Polícia Federal chegaram a 
ameaçar a paralisação de suas atividades em busca de “isonomia”. Queriam ter direito ao recebimento do discutível 
auxílio moradia que está sendo recebido por magistrados e membros do Ministério Público. A notícia foi divulgada em 
jornais sérios, mas sem muito destaque da imprensa. Um exemplo é o site da Folha de São Paulo com o link 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc1808200019.htm. 

Como reflexo do entendimento classista que passou a vigorar com promulgação da Lei nº 12.830/2013, foi 
editada, por exemplo, a Lei nº 13.047/2014 que alterou a Lei no 9.266/96, que reorganiza as classes da Carreira Policial 
Federal e a Lei nº 9264/96 que trata da carreira da Polícia Civil do Distrito Federal (DF). Entre as inovações trazidas em 
relação a Lei nº 9.266/96 destaca­se a inclusão do artigo 2º­B: 
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Art. 2º­B ­ O ingresso no cargo de Delegado de Polícia Federal, realizado mediante concurso público de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, é privativo de bacharel em Direito e exige 3 (três) 
anos de atividade jurídica ou policial, comprovados no ato de posse. (grifos meus) 
 

Já em relação à Lei nº 9.264/96 foi acrescido, por exemplo, o artigo “2º­A 9264/96 Carreira de delegado de 
polícia do Distrito Federal, de natureza jurídica e policial, é constituída do cargo de Delegado de Polícia.” (grifos meus)  

Interessante constatar a positivação de atributos únicos no funcionalismo público brasileiro, nascendo uma 
carreira híbrida, com características de carreiras jurídicas e da carreira policial. Este fato se percebe com a exigência da 
necessidade da comprovação de 3 (três) anos de atividade jurídica ou de atividade policial como requisito para ingresso 
no cargo de Delegado de Polícia Federal. 

O que também demonstra a importância da discussão trazida à luz pelo presente artigo são as reclamações 
jurídicas que já existem. A Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol) e a Federação Nacional 
dos Policiais Federais (Fenapef) impetraram, contra a Lei nº 12.830/2013, perante o Supremo Tribunal Federal, Ação 
Direta de Inconstitucionalidade – ADI 5073.  

O Procurador­geral da República, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, deu parecer opinando pela procedência 
parcial da referida ADI. Brilhantemente, o Procurador­geral destaca que:  

 
ao conferir natureza jurídica às atribuições de polícia criminal e de apuração de infrações penais exercidas por 
delegados de polícia, a lei desvirtua a sistemática da segurança pública conforme a define a Constituição da 
República. Ao atribuir status jurídico às funções de delegado de polícia importa aproximação indevida, descabida, 
dessa função com a de cargos como os de juiz, membro do Ministério Público e advogado (incluído o defensor 
público), estes de natureza eminentemente jurídica. Causa também distanciamento indesejável desse cargo da 
carreira policial, o que é prejudicial ao curso das investigações criminais. 
 

Diversos são os desdobramentos deste novo enquadramento da carreira. Existe atualmente, por exemplo, uma 
pressão dos Delegados de Polícia Federal, pela aprovação do Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 412 que hoje 
tramita na Comissão de Constituição Justiça e Cidadania (CCJC) e prevê autonomia funcional, administrativa e 
financeira à Polícia Federal. O principal ponto da PEC é a clara transformação do Departamento de Polícia Federal, em 
uma espécie de novo poder da República, autônomo administrativamente e funcionalmente, impedindo até o 
constitucional controle externo da atividade policial pelo Ministério Público Federal.  

Cabe lembrar ainda o recente embate entre as Polícias Judiciárias e o Ministério Público pela aprovação ou 
rejeição, respectivamente, da PEC 37 que determinava que a investigação criminal teria de ser de competência 
exclusiva da polícia. 
 
2.2 INQUÉRITO POLICIAL 

 
 Uma das formas de se estabelecer qual a real natureza jurídica da atividade profissional do delegado de polícia 

é analisar justamente o procedimento presidido pelo mesmo que é o inquérito policial.  
 O referido caderno investigatório, de forma pacifica, por ampla maioria da doutrina pátria, é considerado mero 

expediente administrativo, dispensável e inquisitorial. Neste sentido o inquérito policial possui características que 
conferem a ele seu caráter de procedimento e não de processo. 

 Sobre processo, SOIBELMAN (1996, pág. 291) ensina que: 
 

processo é relação jurídica formada entre as partes interessadas no litígio e o Juiz de Direito, representante do 
Estado”. Por outro lado, o inquérito policial não pode, ser considerado processo e sim, mero procedimento, uma 
vez que não é relação jurídica entre Juiz de Direito e partes litigantes, sendo expediente lavrado em fase pré­
processual. 
 

 Ao conceituar processo, SUNDFELD (2010, pág. 95) discorre: 
 

Cada etapa do processo cumpre sua própria função, mas há ligação entre elas: servem logicamente como 
antecedentes e conseqüentes umas das outras. A seqüência de formalidade não é aleatória: há uma ordem a ser 
observada, um itinerário a seguir. Ademais, os vários passos são necessários: não se pode dar o segundo passo sem 
que o primeiro tenha sido cumprido. Assim, o processo é o encadeamento necessário e ordenado de 
eventos. (grifos meus) 
 

 Importante ressaltar que o inquérito policial não se constitui nesse encadeamento necessário e ordenado de 
atos. O presidente do inquérito policial determina a realização das diligências de forma discricionária, conforme os 
rumos da investigação. O Código de Processo Penal define algumas regras básicas para a direção do procedimento 
investigatório em seu artigo 6º, quando apresenta quais atitudes deve tomar a autoridade policial, quando do 
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conhecimento de um crime, e no artigo 169 exige o exame de corpo de delito por exemplo. Porém, é somente um 
regramento básico de padronização da investigação, garantia de direitos e de conservação da prova e da autoria de 
crimes. Nada há de falar em sequência de eventos previamente definidos para o desenrolar do inquérito policial. A 
partir de sua instauração, o inquérito policial segue seu objetivo sem que deva prestar obediência a um rito legalmente 
estabelecido. 

 SOIBELMAN (1996, pág. 291) afirma por fim que: 
 

Hoje distingue­se entre processo e procedimento: processo é o conjunto de atos que são dirigidos para a 
composição de um litígio, de um conflito de interesses; procedimento é o modo de praticar os atos do processo, a 
marcha dos atos processuais. O procedimento é a forma dos atos processuais e não é privativa do processo, pois na 
área da administração pública existem procedimentos os mais variados, mas não há processo, porque a 
administração pública não tem por finalidade compor conflitos de interesses. O processo é o instrumento de que se 
vale o Estado para exercer a função jurisdicional, privativa do poder judiciário (grifos meus). 
 

Em resumo, deve se entender que o inquérito policial não é um processo, porque não é meio de exercício da 
jurisdição. Desta forma, processo entende­se somente na esfera do poder judiciário e órgãos afins que exercem sua 
atividade participando diretamente do trato jurisdicional, como o Ministério Público e a Defensoria Pública.  

No poder executivo, poder pelo qual é vinculado os órgãos de segurança pública, entre eles as polícias civil e 
federal, não pode haver processo, pois não há atividade jurisdicional. 

Além da doutrina, a jurisprudência entende o inquérito policial como procedimento e não processo. “O inquérito 
policial é mera peça informativa destinada à formação da opinio delicti do Parquet, simples investigação criminal, de 
natureza inquisitiva, sem natureza de processo judicial [...], (STJ, 6º T., rel. Min. Pedro Acioli, in DJU, 18.04.1994, p. 
8525). 

Ora, se o único procedimento que justifica a existência do cargo de delegado de polícia, conforme prevê o 
Código de Processo Penal, não executa o exercício da jurisdição, parece mais plausível que não faça, seu presidente, 
parte da carreira jurídica e sim da carreira policial do executivo. 

Outrossim, o diploma processual no parágrafo único do artigo 4º regra que qualquer autoridade administrativa 
poderá presidir o inquérito policial ou procedimento análogo. Não seria, portanto, revestido de caráter jurídico, função 
que pode ser substituída por autoridade administrativa, não restando dúvida da não juridicidade da atividade do 
delegado de polícia. 

 
Art. 4º A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de ‘suas respectivas 
circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria. Parágrafo único.  A competência 
definida neste artigo não excluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função. 
(grifos meus) 
 

Um exemplo prático desta dispensabilidade do procedimento de investigação criminal denominado inquérito 
policial pode ser obtido com base nas denúncias oferecidas pelo Ministério Público Federal (MPF), principalmente em 
regiões de fronteira, em relação a crimes de descaminho, por exemplo. 

No MPF em Cascavel/PR, cidade de fronteira legal, as denúncias baseadas em inquéritos policiais são menores 
daquelas que se utilizaram unicamente do procedimento administrativo lavrado pela Receita Federal do Brasil, a 
Representação Fiscal para Fins Penais.  

Por conseguinte, um procedimento administrativo presidido por um Auditor Fiscal, cargo tipicamente do poder 
executivo tem substituído de maneira eficiente, menos burocrático e mais célere o inquérito policial. Portanto, possuem 
objetivos semelhantes que é munir o Ministério Público de informações da materialidade e autoria de crimes para o 
oferecimento de denúncia, sendo, por conseguinte, ambos de natureza estritamente administrativa. 

Interessante ressaltar a ausência do contraditório em sede de inquérito policial, característica basilar do sistema 
processual brasileiro. Sobre isto REIS e RIOS GONÇALVES (2013, pág. 52) afirmam que: 

 
O inquérito é um procedimento investigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do contraditório que, nos 
termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quando já formalizada 
uma acusação admitida pelo Estado­­juiz. A propósito: “Sendo a sindicância ou o inquérito simples procedimento 
de aferição da procedência ou não da notícia­­crime incabível reclamar contraditório de provas por conta do direito 
à ampla defesa” (STJ — RHC 4.145­­5 — Rel. Min. Edson Vidigal — RT 718/481). 

 
Superada a argumentação sobre as características do inquérito policial é importante colocar a posição deste no 

sistema de avaliação da prova do Direito Processual Penal brasileiro. O Código de Processo Penal pátrio limita a 
importância do inquérito policial como peça probatória deixando claro sua característica de procedimento 
administrativo e não judicial, já que carece de importantes requisitos processuais.  

O sistema de avaliação da prova adotado no Brasil é o de livre convencimento motivado ou persuasão racional.  
O Código de Processo Penal em seu artigo 155 positiva de forma inequívoca que o magistrado não pode fundamentar 
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sua decisão simplesmente nos elementos colhidos na fase inquisitorial. O artigo citado demarca exatamente o sistema de 
avaliação probatória aqui adotado. O referido dispositivo legal tem a seguinte redação “Art. 155 ­ O juiz formará sua 
convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipados”.  

Em complemento o artigo 93, IX da CF/88, impõe que o “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”. No entanto esta fundamentação deve ser 
restrita às provas produzidas em processo e, em regra, não pode ser exclusivamente baseada em prova gerada fora do 
processo, como por exemplo em inquérito policial. Neste sentido REIS e RIOS GONÇALVES (2013, pág. 242) bem 
orienta que: 

 
O livre convencimento do magistrado é limitado, porém, pela proibição de o juiz fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação (art. 155. CAPUT, segunda parte), já que em 
tal etapa não é garantida o exercício do contraditório, prerrogativa da estatura constitucional (art. 5º, LV, da CF). 

 

 No mesmo sentido, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu, a partir de precedentes do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e do próprio STJ, que sentença baseada exclusivamente em inquérito policial é nula de pleno 
direito. O célebre voto do Sr. Ministro José Arnaldo da Fonseca, relator do HABEAS CORPUS Nº 16.079 ­ RJ 
(2001/0022499­7) dirime quaisquer dúvidas sobre o tema: 

 
Sobre  as  argüidas  nulidades,  este  Tribunal  consolidou  o  pensamento  de que  com  a  superveniência  

da  sentença  condenatória,  restam  superadas  as alegações  de nulidades  no inquérito  policial  e na denúncia.  
Cumpre  assinalar  que,  na  via  estreita  do  writ,  não  cabe  revolver  provas,  na extensão  pretendida  

pelo  impetrante.  Quer  ele  anular  ação  penal  já  transitada  em julgado,  onde  foi  garantido  ao  paciente  
ampla  defesa.  Tal  pretensão  não  se comporta  na  via  estreita  deste  remédio  heróico,  mesmo  porque  
evidente  está  que as  questões  e  os  fatos  são  complexos,  demandam  dilação  probatória,  além  de  o processo  
penal  já  haver  se encerrado.  

Entretanto,  assiste­lhe  razão,  quando  afirma,  que  sua  condenação  foi baseada  exclusivamente  em 
provas  produzidas  em sede  policial. 

Como  é  cediço,  a  Constituição  Federal  distingue  inquérito  policial  de processo:  o  primeiro  é  
peça  meramente  informativa,  que  pode  ser  até  dispensada, possuindo  natureza  inquisitorial.  Esta  é  a  
razão,  pela  qual  as  provas  coligidas unicamente  em  inquérito  policial  não  são  aptas  a  alicerçar  um  
decreto condenatório.  O  segundo  obedece  o  princípio  do  contraditório,  que  garante  às partes  o  confronto  
das  alegações,  de  modo  a  permitir  a  elas  se  defenderem  dos fatos.  Assim,  a  prova  idônea  para  arrimar  
sentença  condenatória  deverá  ser produzida  em  juízo,  sob  pena  de  sua  desconsideração,  sobretudo  se  estas  
não foram  confirmadas  na instrução  criminal. 

É o caso  dos  autos.  De uma  simples  leitura  do  V. Acórdão  verifica­se  que houve  desrespeito  à  
garantia  do  contraditório,  na  medida  em  que  as  provas colhidas  na  fase  inquisitorial  não  restaram  
confirmadas  na  instrução  criminal.  É  o que  se  constata  pelos  termos  de  interrogatório  das  vítimas  Gabriela  
(fls.  55/57)  e Maria  Aparecida  (fls.  58/60)  cujas  declarações  em  juízo  desmentem  toda  aprova colhida  no 
inquérito  policial. 

Em caso análogo, válidas são as palavras registradas pelo em Min. Rel. Sepúlveda Pertence, em seu voto, 
ao conceder a ordem, no HC n° 67.917/RJ, por falta de justa causa para  a condenação  do paciente,  verbis: 

"É  corolário  inevitável  da  garantia  da  contrariedade  da  instrução criminal  que  a  condenação  
não  se  pode  fundar  exclusivamente  nos elementos  colhidos  exclusivamente  no  inquérito  policial  e  
sequer ratificados  no curso  do processo. Tanto  mais  quanto  as  investigações  policiais  não  hajam  logrado 
fornecer  prova  material  do  crime  e  da  autoria  e  tudo  se  baseia  em  provas orais,  desmentidas  em juízo.  
(...) 

De  outro  lado,  a  exigência,  hoje  explícita  na  Constituição  de  que sejam  fundamentadas  todas  as  
decisões  judiciais  ­  que  ganha  ênfase particular  quando  se  cuida  de  sentença  condenatória,  não  permite 
avalizar  a  pretendida  redução  a  uma  questão  meramente  de  fato  a  de saber  se  se  fundou  ou  não  a  
condenação  exclusivamente  nos  elementos informativos  do  inquérito:  a  sentença  há  de  reputar­se  fundada,  
e exclusivamente  fundada,  nos  elementos  a que  faz  menção.  

No  caso  a  simples  leitura  do  acórdão  convence  de  que efetivamente  se  desrespeitou  a  garantia  do  
contraditório.  O  que  se chama,  na  ementa,  de  'farta  prova  indiciária  a  convalidar  confissões retratadas  em  
Juízo'  não  passa,  na  realidade,  de  testemunhos  que,  não apenas  não  foram  ratificados,  mas,  sim,  muitos  
deles,  explicitamente retratados  em  juízo  como  se  vê  do  minucioso  relatório  da  sentença  ­  f. 9­15. 

É  ler  o  próprio  acórdão,  atento  a  que  o  interrogatório  dos pacientes  está  às  fls.  311/312  ­,  para  
que  se  verifique  de  que  nele  sequer se  menciona  alguma  prova  obtida  ou  apenas  confirmada  na  instrução 
contraditória.  (...)  

Pouco  importa  que  à  leitura  dos  autos  possa  resultar  uma impressão  moral  de  culpa  dos  
acusados.  Essa  convicção  íntima  não basta  para  lastrear  condenação  legitima,  que  reclama  convicção  
formada sob  o devido  processo  legal." 

Nesse sentido: 
"RESP  ­  FURTO  QUALIFICADO  ­  RÉUS  ABSOLVIDOS  ­  PROVA POLICIAL  NÃO  

CONFIRMADA  EM  JUÍZO  ­  ACUSAÇÃO  QUE  TEM  COMO SUFICIENTE,  AS  OBTIDAS  EM  
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INQUÉRITO  POLICIAL,  DESDE  QUE  NÃO CONTRARIADAS  NA  FASE  JUDICIAL  ­  DOUTRINA  E  
JURISPRUDÊNCIA  EM SENTIDO  INVERSO. 

1.  PARA QUE SEJA RESPEITADO, INTEGRALMENTE, O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO, A 
PROVA OBTIDA NA FASE POLICIAL TERÁ, PARA SER  ACEITA,  DE  SER  CONFIRMADA  EM  JUÍZO,  
SOB  PENA  DE  SUA DESCONSIDERAÇÃO.  TAL SIGNIFICA QUE, ACASO NÃO RATIFICADA NA 
FASE JUDICIAL, A SOLUÇÃO SERÁ ABSOLVER­SE O ACUSADO. PRECEDENTES. 

2. APELO RARO QUE NÃO SE CONHECE." (REsp  93.464/GO,  Rel.  Min. Anselmo Santiago,  DJ de 
29.06.98) 

"RESP  -  CONSTITUCIONAL  -  PROCESSUAL  PENAL  -  PROVA  - PROCESSO  -  
INQUÉRITO  POLICIAL  -  A  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA DISTINGUE  PROCESSO  E  
INQUÉRITO  POLICIAL  O  PRIMEIRO  OBEDECE  O PRINCÍPIO  DO  CONTRADITÓRIO.  O  
SEGUNDO  E  INQUISITORIAL  A  PROVA IDÔNEA  PARA  ARRIMAR  SENTENÇA  
CONDENATÓRIA  DEVERA  SER PRODUZIDA  EM  JUÍZO.  IMPOSSÍVEL  INVOCAR  OS  
ELEMENTOS  COLHIDOS NO  INQUÉRITO,  SE  NÃO  FOREM  CONFIRMADOS  NA  INSTRUÇÃO  
CRIMINAL." (REsp  55.178/MG,  Rel. Min. Luiz  Vicente  Cernicchiaro,  DJ de 19.11.94) 

"INQUÉRITO POLICIAL.  PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. 
CONSTITUINDO O INQUÉRITO, INVESTIGAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL, PEÇA  

MERAMENTE  INFORMATIVA,  DISPENSÁVEL  QUANDO  POR  OUTROS MEIOS  SE  DISPONHA  
DA  PROVA  DO  CRIME  E  INDÍCIOS  DA  AUTORIA,  TEM ELE  NATUREZA  INQUISITIVA,  
NÃO  EXIGINDO  A  OBSERVÂNCIA  DO CONTRADITÓRIO. 

DISSO  NÃO  RESULTA  PREJUÍZO  A  DEFESA,  JÁ  QUE  NÃO  SE ADMITE  
CONDENAÇÃO  COM  BASE  EM  PROVA  EXCLUSIVA  DO  INQUÉRITO, QUE  NÃO  TENHA  
SIDO  SUBMETIDA  AO  CRIVO  DO  CONTRADITÓRIO  NA INSTRUÇÃO  CRIMINAL. 

RECURSO  DE  "HABEAS  CORPUS"  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO." (RHC  1393/RJ,  Rel. 
Min. Assis  Toledo,  DJ de 23.09.91) 

De  inteira  procedência  esse  posicionamento,  pelo  que,  acolhendo­o integralmente,  concedo  a  
ordem,  para  que  outra  sentença  seja  proferida.  Tendo em vista a nulidade da sentença expeça­se alvará de 
soltura. 

É meu voto. (grifos meus) 

 
Ora, como apresentado anteriormente o inquérito policial é procedimento administrativo, dispensável, 

inquisitorial, sem contraditório e não pode ser base exclusiva para o convencimento do juiz. Tamanha é a falta de 
caráter jurídico deste caderno inquisitório que decisão baseada em provas não repetidas e provadas em processo 
judicial, como se vê na sentença citada, deve­se anular a sentença já transitada em julgado.  

Por conseguinte, é entendimento pacífico que o inquérito policial, procedimento presidido pelo delegado de 
polícia como meio de formal investigação da materialidade e autoria de crimes é procedimento e não processo. 

      
 

2.3 O DELEGADO DE POLÍCIA E SUAS ATRIBUIÇÕES 
 

Para aprofundamento no tema e possibilidade de definir a carreira de que faz parte o delegado de polícia deve­se 
atentar para o surgimento do cargo e seu desenvolvimento nas legislações existentes. 

O Código Criminal de 1832 dava aos Juízes de Paz diversos poderes, entre eles o de presidir possível 
procedimento de investigação criminal. Porém, em 1841 houve uma reforma criminal centralizadora e policializante. A 
intenção foi diminuir o poder dos Juízes de Paz, já que eram eleitos e tinham muita influência dentro de suas comarcas, 
não obedecendo diretamente ao poder central imperial. Após esta reforma, o Chefe de Polícia da Corte, nomeado pelo 
Imperador, escolhia “delegados de polícia”, primeira vez que a expressão é utilizada na legislação pátria, entre juízes de 
direito e desembargadores para conduzirem as investigações, antes dirigidas pelos juízes de paz.  

MENDES (2008, p.161) afirma que: 
 

a tendência centralizadora da Reforma de 1841 representou não só alterações significativas na instituição do Júri, 
mas, sobretudo, na estrutura da investigação penal e na forma da construção da verdade jurídica nesta matéria, 
uma vez que a investigação criminal passa a ter uma fase pré­judicial preliminar para a “formação da culpa” que 
servirá como base a propositura da ação penal. 
 

O inquérito policial é inserido no sistema processual pátrio na reforma criminal de 1871, baseada na influência 
inquisitorial do direito penal português. O procedimento passou a ser diretamente citado naquela legislação imperial. A 
Lei nº 2.033/1871, definiu ainda que a formação da culpa é atribuição exclusiva dos juízes de direito e juízes 
municipais, cabendo à polícia, por seus delegados e subdelegados, apenas proceder ao inquérito policial, definido no 
diploma como: “...todas as diligências necessárias para o descobrimento dos fatos criminosos, de suas circunstâncias e 
dos autores e cúmplices, deve ser reduzido a instrumento escrito”. O artigo 10º do Regulamento nº 4.824 de 1871, 
afirmava ainda que as atribuições dos delegados e subdelegados de polícia também era a da formação de culpa e 
pronúncia nos crimes comuns. 
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Por fim, no Código de Processo Penal de 1941, vigente até hoje, regulamenta a existência do Inquérito Policial 
presidido pela Autoridade Policial, no Título II daquele códex. Esta “autoridade” é divergente de qualquer parte da 
tríade processual, figura anômala vinculada à investigação criminal, pré­processual e não a figuras jurídicas. 

Interessante comparar também a persecução criminal brasileira ao direito existente em outros países. Percebe­se 
a peculiar relação jurídica prevista na legislação tupiniquim. Na maioria dos países é inexistente a figura do delegado de 
polícia e de seu procedimento que é o inquérito policial. Esta informação dificulta a determinação final de qual é 
realmente a natureza jurídica da atividade prestada por esse profissional. Por outro lado, através do direito comparado, 
poderão ser determinadas as diferenças dos sistemas e a real vontade do legislador ao criar tal figura no cenário das 
carreiras públicas. 

Numa rápida análise percebe­se que no panorama mundial há três modelos de investigação criminal básicos. O 
mais frequentemente encontrado e utilizado em grande parte no mundo ocidental é o do Ministério Público 
coordenando a investigação e as atividades dos policiais, investigadores dos crimes. Desse modo assevera SANTIN 
(2001, p.30): 

 
No cenário mundial é o Ministério Público quem detém o comando das investigações preliminares. Ele dirige ou 
supervisiona ou coordena as investigações criminais, com   exemplos marcantes na Itália, Portugal, Alemanha, 
França, México, Colômbia, Peru, Paraguai, Japão e Coréia do Sul. O reforço da atuação do Ministério Público na 
investigação criminal, especialmente o encargo de dirigir a investigação com o auxílio da polícia, é uma tendência 
irreversível de toda América Latina, seguindo a orientação do Projeto de Código Processual Penal­Tipo para 
llbero­América (arts. 68, 73, 246, 250 e 261). As reformas recentes de vários países da América (Paraguai, 
Bolívia, Chile, Província de Buenos Aires) concretizam esta nova postura processual. 
 

Tendo a França e Espanha como principais exemplos, o modelo de Juiz de Instrução da investigação criminal é 
outro modelo encontrado, conforme assevera LOPES (2006, p. 63). Neste viés, o juiz realiza e comanda diretamente a 
investigação coordenando a atividade policial. 

Nestes dois exemplos, poderia sim dizer que o chefe do procedimento formal de investigação criminal faz parte 
da carreira jurídica. Ele está afastado da polícia que faz seu papel primordial que é a de colher provas da materialidade e 
autoria de crimes para subsidiar o processo já em curso. Esta atividade investigativa criminal, claramente, não necessita 
de cargo enquadrado nas carreiras jurídicas para serem executada. 

No entanto, de formatação jurídico investigativa própria, o modelo policial brasileiro, como foi amplamente 
noticiado pela imprensa e entidades de classe recentemente, só é utilizado em poucos países. Existem entidades que 
afirmam que o nosso modelo de polícia judiciária só existe no Quênia, Uganda e Indonésia. Neste modelo, há a 
separação total do investigador, do acusador e do julgador, criando uma nova figura para comandar o procedimento 
investigatório, que é a Autoridade Policial, entendido, neste caso específico, pela doutrina, como o delegado de polícia.  

Em que pese não terem sido encontradas obras científicas citando tais dados, com discussão recente sobre a 
famigerada Proposta de Emenda Constitucional nº 37 (PEC 37), diversos artigos produzidos por sindicatos policiais e 
organizações vinculadas aos membros do Ministério Público passaram a apresentar tal tema como o Conselho Nacional 
dos Procuradores­Gerais e a Federação Nacional dos Policiais Federais. 

Desta forma, não há dúvidas que a figura do delegado de polícia faz parte da força policial do poder executivo e 
não da Justiça ou do Ministério Público, não sendo, assim, participante do processo. Caso seja entendido como carreira 
jurídica, como almejam os próprios delegados de polícia, seria criado no mundo um novo cargo pertencente das 
carreiras jurídicas. Este seria uma espécie inovadora, fora do Ministério Público e da Justiça, dentro da Polícia, mas 
com características de promotor­juiz. Um supercargo com prerrogativas dos magistrados e dos policiais, algo 
impensável e indesejável no Estado Democrático de Direito.  
 
 
2.4 O INDICIAMENTO POLICIAL 
 

Outro argumento utilizado pelas associações representativas dos delegados de polícia para justificarem sua 
possível carreira jurídica estaria no artigo 2º, § 6 da Lei nº 12.830/2013. O referido parágrafo informa que “o 
indiciamento, privativo do delegado de polícia, dar­se­á por ato fundamentado, mediante análise técnico­jurídica do 
fato, que deverá indicar a autoria, materialidade e suas circunstâncias”. 

Em que pese o senso comum conferir grande importância ao ato de indiciamento realizado de forma privativa 
pelo delegado, não há, na prática, repercussão jurídica alguma a realização de tal procedimento. 

O magistrado FILHO (DJU16.6.80, pág. 4.522), no julgamento de Habeas Corpus pensa neste sentido afirmando 
que “a autoridade policial é artífice de emergências trepidantes competindo­lhe a classificação inicial dos delitos. Tal 
classificação é provisória, pois, uma vez oferecida e recebida a denúncia, a desta última é que prevalecerá. ”  
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De forma latente, o Supremo Tribunal Federal no Resp. 71.123, pelo Relator Vicente Leal, publicado do DJU 
27.4.98, pág. 221, entende da mesma forma:  

 
O mero indiciamento em inquérito policial, por ser figura desprovida de consequência jurídica, sequer prevista no 
ordenamento jurídico como ato processual formal, não constitui constrangimento ilegal passível de reparação por 
via de Habeas Corpus, pois é insuscetível de afetar a liberdade de locomoção. (grifos meus)  
 

A doutrina também apresenta sua versão do indiciamento como ato da “Autoridade Policial”. Por um lado, 
NUCCI (2008), confere importância jurídica ao ato de indiciamento, prevendo inclusive a possibilidade de Habeas 
Corpus preventivo contra tal ato, tamanha sua importância. No entanto, outros autores como CABETTE (2007) 
entendem que:  

o indiciamento é o ato pelo qual a Autoridade Policial, no curso do inquérito policial, aponta determinado suspeito 
como autor de uma infração penal. Portanto, para que haja indiciamento, mister se faz a comprovação da 
materialidade da infração e indícios convincentes de que o investigado é seu autor. Como logo se percebe, trata­se 
de ‘ato privativo da Autoridade Policial. 

 

No mesmo sentido de NUCCI, REIS e RIOS GONÇALVES (2013, pág. 64) vêm a possibilidade de HABEAS 
CORPUS, para evitar a concretização do indiciamento ou seu cancelamento, caso não haja elementos suficientes para o 
formal indiciamento. Porém, o ensinamento dos referidos autores é claro em entender que o ato de indiciamento é 
apenas um juízo de valor da autoridade policial, tanto que não vincula o Ministério Público que pode, inclusive, 
requerer o arquivamento da peça inquisitória, mesmo tendo havido indiciamento em sede policial.  

  
O indiciamento é um ato formal eventualmente realizado durante o inquérito policial que decorre do fato de a 
autoridade policial se convencer de que determinada pessoa é a autora da infração penal. Antes do formal 
indiciamento, a pessoa é tratada apenas como suspeita ou investigada. 
O indiciamento é um juízo de valor da autoridade policial durante o decorrer das investigações e, por isso, não 
vincula o Ministério Público, que poderá, posterior­mente, requerer o arquivamento do inquérito. De ver­­se, 
todavia, que o indiciamento é uma declaração formal feita por representante do aparato repressivo estatal, no 
sentido de apontar aquela pessoa como autora do delito e, como consequência, seu nome e demais dados são 
lançados no sistema de informações da Secretaria de Segurança Pública relacionados àquele delito e passam, por 
isso, a constar da folha de antecedentes criminais do indivíduo. Em caso de futuro arquivamento ou absolvição, o 
desfecho deverá também ser comunicado à Secretaria de Segurança para que seja anotado na folha de 
antecedentes. 
Por causar constrangimentos ao indiciado, tem­­se admitido a impetração de habeas corpus para evitar sua 
concretização ou para que seja cancelado, com argumentação, por parte do suposto autor da infração, de que, ao 
contrário do que pensa a autoridade policial, não há elementos suficientes para o formal indiciamento 

  
Outrossim, TÁVORA e ALENCAR (2012, pág. 118) entendem que o indiciamento: 
 

é a informação ao suposto autor a respeito de um fato objeto das investigações. É a cientificação ao suspeito de 
que ele passa a ser o principal foco do inquérito. Saímos do juízo de possibilidade para o de probabilidade e as 
investigações são centradas em pessoa determinada. Logo, só cabe falar em indiciamento se houver um lastro 
mínimo de prova vinculando o suspeito à prática delitiva. Deve a autoridade policial deixar clara a situação do 
indivíduo, informando­lhe a condição de indiciado sempre que existam elementos para tanto. 
 

Percebe­se que indubitavelmente um dos poucos atos privativo do delegado de polícia é figura de repercussão 
jurídica questionável e que tem a finalidade de informar a um suposto investigado que ele passa a ser o principal foco 
das investigações policiais. Desta forma, se reveste de características típicas daqueles atos produzidos por autoridades 
administrativas e não autoridades jurídicas. 

Por conseguinte, se o procedimento que preside é mero expediente administrativo e o ato privativo conferido a 
ele não possui repercussão jurídica necessária, não pode o delegado de polícia entender ser membro de uma carreira 
jurídica de estado e sim da carreira policial, pois realiza atividades típicas de investigação criminal. 

 
2.5 ENQUADRAMENTO CONSTITUCIONAL 

 
Uma importante legislação que deve ser utilizada para classificação da carreira de delegado de polícia é a 

Constituição Federal de 1988 (CF/88). A Carta Magna prevê estritamente quais são as carreiras jurídicas de nossa 
organização administrativa. 

Em seu capítulo III, do Título IV, no artigo 92 a CF/88 identifica o poder judiciário, conferindo ao Juiz o status 
de órgão público tamanha sua importância para o exercício de um dos poderes da república. No artigo 93, a Carta Maior 
prevê ainda que para ingresso na magistratura são necessários três anos de atividade jurídica. 

Presente no mesmo título, no Capítulo IV da Constituição Federal, há ainda a descrição das funções essenciais à 
justiça como o Ministério Público que é considerado no artigo 127 “instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado”. O § 3º do artigo 129, em equiparação à magistratura, prevê requisitos idênticos ao dos 
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magistrados, aqueles para ingresso à carreira jurídica de membro do ministério público, aplicando, no que couber o 
artigo 93 que trata dos magistrados. 

Ainda, no mesmo capítulo, a CF/88 designa as demais funções essenciais à justiça como os advogados, 
classificando­os como função “indispensável à administração da justiça” (artigo 133), a advocacia pública e a 
Defensoria Pública “instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado” (artigo 134). 

Desta forma, tamanha importância deste enquadramento em carreira jurídica que o legislador constituinte deixou 
positivado quais seriam e, neste rol, não consta a figura do delegado de polícia. 

Por outro lado, em seu artigo 144, a Carta Magna prevê também o rol taxativo das instituições policiais da 
república, também positivado por ser de grande importância para a garantia da ordem e das instituições democráticas. 
No § 4º do referido artigo, há a única citação ao delegado de polícia quando se refere às polícias civis estaduais: “às 
polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto os militares”. 

Nota­se, porém, que o constituinte separou bem as carreiras jurídicas das carreiras policiais. Esta, no Título V 
“Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas” enquanto aquela, no Título IV “Da Organização Dos Poderes”. 
Importante ressaltar, que ao citar a carreira de delegado de polícia, o legislador vinculou­o à atividade de polícia 
repressiva/investigativa dos estados, não conferindo a ele garantia constitucional de presidir procedimento 
investigatório militar, nem afeto à Polícia Federal, em que pese esta, na prática, ter sido organizada como uma polícia 
judiciária da união somente, apesar de ser uma polícia constitucionalmente de ciclo completo, tanto 
preventivo/ostensivo, quanto repressivo/investigativo. 

Em nenhum momento a CF/88, ao mencionar a carreira de delegado de polícia menciona, participação da OAB 
ou prazo de prática jurídica para adentrar na referida carreira ou formação jurídica específica, como faz quando cita as 
demais carreiras jurídicas. Desta forma, comparando os requisitos de ingresso no cargo, não há similitude entre aqueles 
exigidos ao candidato à delegado de polícia e os pretendentes a ingressar nas carreiras jurídicas.  
 
 

3. METODOLOGIA  

Trata­se de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica, com fontes de artigos científicos, 
livros, sendo a maioria na área de Direito Processual Penal e Direito Administrativo. Foi apresentado ainda documentos 
jurídicos frutos de discussão sindical e de categorias públicas que relevantemente debateram sobre o tema em questão, 
além, claro, da jurisprudência pátria.  

Para o desenvolvimento do trabalho, considerou­se relevante, inicialmente, apresentar a problemática da 
interpretação pós edição da Lei nº 132.830/2013. Em segundo lugar, falou­se sobre o enquadramento do inquérito 
policial, peça pré­processual presidida pelo delegado de polícia, como mero procedimento administrativo e não 
processo. Em segundo lugar, foi apresentado um pouco de direito comparado, mostrando de forma rasa, exemplos de 
persecução criminal em outros países, como o modelo do Juízo de Instrução ou do Ministério Público tendo o controle 
pleno das investigações. 

Outro argumento apresentado, em busca da tese deste trabalho, foi a irrelevância jurídica de um dos principais 
atos privativos desta carreira pública em questão que é o indiciamento.  

Por fim, fora realizado uma interpretação topográfica da Constituição Federal de 1988 que, indubitavelmente já 
direciona as Carreiras Jurídicas em um mesmo capítulo, sendo que neste, nada se fala no delegado de polícia que só é 
citado em outro capítulo, no que se refere à direção das polícias civis estaduais. 
 
 
4. CONCLUSÃO 
 

Por tudo quanto exposto, pelos aspectos fáticos da atuação funcional, pela previsão processual penal ou 
administrativa, bem como pelo enquadramento constitucional, não há dúvidas que a carreira de delegado de polícia é 
afeta à investigação criminal, ligada exclusivamente à carreira policial e não à jurídica. 

E que pese realizar análise jurídica no exercício de sua profissão e até exercer atos públicos que demandem 
grande conhecimento do Direito, em especial do Direito Penal e Processual Penal, não deve ser equivocadamente 
considerado carreira jurídica. 

O entendimento proferido pelo Procurador­geral da República, Rodrigo Janot Monteiro de Barros, é o que me 
parece ser o mais sensato, uma vez que entende que conferir natureza jurídica às atividades do delegado de polícia que, 
em resumo, tem o dever de apurar as infrações penais, desvirtua a sistemática da segurança pública. Por fim, acaba 
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prejudicando a investigação criminal que deveria ser célere e eficiente, sem burocracias de formas como acontece no 
órgão exercente de jurisdição. 

O próprio constituinte impõe o enquadramento correto da carreira de delegado de polícia. Em uma interpretação 
topográfica da CF/88 é nítida a intenção do constituinte em prever e especificar as carreiras jurídicas em capítulo 
próprio, não citando o delegado. Este, como já dito, só é citado em outro capítulo e somente para dirigir as polícias civis 
estaduais. Nem mesmo a direção da outra polícia judiciária pátria, a Polícia Federal tem previsão constitucional de ser 
feita por delegado.  

Por derradeiro, o procedimento presidido pelo delegado de polícia é mero expediente administrativo inquisitorial 
e dispensável. Os fatos provados em seu bojo possuem certa precariedade, tanto que não podem ser, com exclusividade, 
os fatos fundamentadores de sentença penal condenatória. O indiciamento, um dos únicos atos privativos conferido ao 
delegado de polícia não possui repercussão jurídica necessária. É fato, ainda, que nenhum ato produzido pelo delegado 
de polícia exerce ou dialoga diretamente com a jurisdição, não sendo este ente participante da tríade processual.  

Por conseguinte, não pode o delegado de polícia entender ser membro de uma carreira jurídica de estado. A 
interpretação mais razoável é que a carreira de delegado de polícia é sim participante única e exclusivamente da carreira 
estatal policial, pois realiza atividades típicas de investigação criminal, pré­processual e cuja finalidade precípua é 
encontrar materialidade e apontar a autoria de crimes, para possível ação penal proposta pelo Ministério Público. 
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